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Constitucionalidade de direitos sucessórios diferenciados para companheiro e cônjuge será discutida pelo STF 
 
O Supremo Tribunal Federal irá decidir se é constitucional a regra do Código Civil que prevê regimes sucessórios 
diferentes para cônjuge e companheiro (a). O tema teve repercussão geral reconhecida por unanimidade pelo 
Plenário Virtual da Corte e será analisado no Recurso Extraordinário (RE) 878694, de relatoria do ministro Luís 
Roberto Barroso.  
 
No caso dos autos, sentença de primeira instância reconheceu a companheira como herdeira universal do 
falecido, dando tratamento paritário ao instituto da união estável em relação ao casamento. Contudo, o Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, ao reconhecer a constitucionalidade do inciso III do artigo 1.790 do Código Civil, 
reformou tal decisão. De acordo com essa norma, na falta de descendentes e ascendentes, o companheiro faz jus, 
a título de herança, unicamente a um terço dos bens adquiridos onerosamente durante a união estável, pois 
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concorre com os colaterais até quarto grau, devendo ser excluída sua participação como herdeiro dos bens 
particulares da pessoa falecida.  
 
No STF, a recorrente sustenta que o artigo 1.790 do Código* prevê tratamento diferenciado e discriminatório à 
companheira em relação à mulher casada e alega violação aos artigos 5º, inciso I, e 226, parágrafo 3º, ambos da 
Constituição. Aponta, ainda, violação à dignidade da pessoa humana, pois o acórdão do TJ-MG permitiu a 
concorrência de parentes distantes do falecido com o companheiro sobrevivente e pede a aplicação do artigo 
1.829 do CC (que define a ordem para a sucessão legítima) com a finalidade de equiparar companheiro e cônjuge. 
 
O ministro Barroso observou que, além do caráter constitucional, a controvérsia possui relevância social e jurídica 
que ultrapassa os interesses subjetivos da causa. Segundo o ministro, a natureza constitucional reside no debate 
sobre a validade dos dispositivos do Código Civil que preveem direitos sucessórios distintos ao companheiro e ao 
cônjuge, distinguindo a família proveniente do casamento e da união estável, especialmente à luz do princípio da 
isonomia e do artigo 226, parágrafo 3º, da Constituição, que reconhece a união estável entre o homem e a mulher 
como entidade familiar para efeito da proteção do Estado.  
 
O relator destacou que, do ponto de vista social, a discussão também tem relevância por tratar da proteção 
jurídica das relações de família num momento de particular gravidade (perda de um ente querido), podendo 
resultar numa situação de desamparo emocional e financeiro. Verificou também a repercussão no âmbito jurídico 
porque relacionado à especial proteção conferida pelo Estado à família, como prevê o artigo 226, caput, da 
Constituição de 1988. 
 
“Por fim, a discussão é passível de repetição em inúmeros feitos, impondo-se o julgamento por esta Corte a fim de 
orientar a atuação do Judiciário em casos semelhantes. A decisão, assim, ultrapassa os interesses subjetivos da 
causa”, frisou o relator em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, entendimento que foi seguido 
por unanimidade em deliberação do Plenário Virtual da Corte. 
 
Processo: (RE) 878694 
Leia mais... 
 
*Legislação:  
Art. 1.790. A  companheira  ou  o  companheiro  participará  da  sucessão  do  outro,  quanto  aos  bens adquiridos 
onerosamente na vigência da união estável, nas condições seguintes: 
 
I - se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao filho; 
 
II - se concorrer com descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a metade do que couber a cada um 
daqueles; 
 
III - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da herança; 
 
IV – não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da herança. 
 
Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: 
 
I - aos descendentes,  em  concorrência  com o  cônjuge  sobrevivente,  salvo  se  casado  este com o falecido no 
regime  da  comunhão  universal,  ou  no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no 
regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares; 
 
II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge; 
III - ao cônjuge sobrevivente; 
 
IV - aos colaterais. 
 
 
Exame criminológico para progressão penal só pode ser exigido com base em fundamentação concreta 
 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, deferiu liminar na Reclamação (RCL) 20089 para 
determinar que o juízo da Vara de Execuções Penais de Presidente Prudente (SP) se abstenha de pedir exame 
criminológico prévio para verificar o mérito na progressão de regime, sob a mera alusão de que o crime foi 
praticado por meio de violência ou grave ameaça. O ministro salientou que a Súmula Vinculante (SV) 26 do STF 
admite a requisição do exame para apreciação do benefício da execução penal, mas observou que, para que isso 
ocorra, é necessário que o juiz fundamente o pedido com dados concretos. 
 
No caso dos autos, a Defensoria Pública de São Paulo narra que, após receber pedido de progressão de regime 
de um sentenciado, inclusive com atestado de bom comportamento carcerário, o juiz requisitou à direção do 
presídio, ex officio, a realização de exame criminológico alegando tratar-se de “pessoa cumprindo pena por crime 
praticado com violência ou grave ameaça”. A Defensoria entendeu ter havido descumprimento da SV 26 e 
ingressou com a reclamação pedindo que, diante da falta de fundamentação, seja afastada a exigência de exame 
criminológico na análise do pedido de progressão de regime. 
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“Não foi apontado nenhum dado concreto para fundamentar a decisão que ordenou a realização do exame 
criminológico. Aliás, não houve fundamentação nenhuma, a não ser uma breve alusão à gravidade abstrata do 
delito”, argumentou a Defensoria no pedido ao STF. 
 
O ministro Barroso destacou que a jurisprudência da Corte direciona-se no sentido de que a alteração no artigo 
112 da Lei de Execuções penais não proibiu a realização de exames criminológicos para a avaliação do 
sentenciado, desde que haja fundamentação idônea para sua requisição. 
 
“De fato, neste juízo inicial, a fundamentação aludida pelo verbete sumular exige a análise de dados concretos na 
fase executiva. Não parece adequada a mera alusão à gravidade do crime em abstrato para que se requisite 
exame criminológico que subsidie, em caso específico, a apreciação de benefício da execução penal”, frisou o 
relator. 
 
“Presente a plausibilidade do direito invocado e a possibilidade de dano de difícil reparação, consistente na 
postergação da apreciação de benefícios ao preso, defiro a liminar, para que o juízo reclamado se abstenha de 
exigir o exame criminológico mediante a mera alusão a crime praticado mediante violência ou grave ameaça”, 
concluiu o relator. 
 
Processo: RCL 20089 
Leia mais... 
 
 
Suspenso ato do CNJ que alterou contagem de títulos em concurso para cartórios no RJ 
 
O ministro Marco Aurélio, deferiu medida cautelar em Mandado de Segurança (MS 33527) para suspender ato do 
Conselho Nacional de Justiça que alterou os critérios de contagem de títulos em concurso público para outorga de 
delegações de atividades notariais no estado do Rio de Janeiro. O mandado de segurança foi impetrado por três 
candidatos que, com a nova contagem, tiveram sua pontuação rebaixada e perderam posições na pontuação final 
do certame. Com a decisão, os efeitos do ato do CNJ ficam suspensos até o julgamento final do processo pelo 
STF. 
 
De acordo com os autos, o edital do concurso continha na seção referente à prova de títulos dois incisos. O 
primeiro fixava critérios de pontuação por exercício de advocacia ou de cargo ou função pública privativa de 
bacharel em Direito, por no mínimo três anos, e o segundo dava diretrizes para pontuação pelo exercício de 
serviço notarial e de registro por mais de 10 anos, para não bacharel em Direito. 
 
Ainda segundo o processo, depois da divulgação dos resultados, diversos candidatos questionaram os critérios de 
avaliação de títulos. Embora o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro tenha interpretado o edital de forma a 
computar os pontos em três hipóteses distintas, o exercício da advocacia, o exercício de delegação de notas e de 
registro e o exercício de cargo, emprego ou função privativa de bacharel em Direito, o CNJ fixou entendimento de 
que o exercício das atividades notariais não seria passível de contabilização por não serem privativas de bacharel 
em Direito. 
 
Ao conceder a medida cautelar, o relator salientou que a interpretação conferida pelo CNJ ao edital é incompatível 
com dispositivos da Lei dos Cartórios (artigos 14, inciso V, e 15, parágrafo 2º, da Lei nº 8.935/1994), que admite a 
delegação da atividade notarial para bacharéis em Direito e também para os que, mesmo sem formação jurídica, 
tenham completado 10 anos de exercício em serviço notarial ou de registro até a data da primeira publicação do 
edital do concurso. Observou ainda que a discussão não diz respeito ao caráter privativo da delegação de 
atividades notariais e registrais, mas sim aos critérios a serem observados na avaliação dos títulos, de acordo com 
a natureza das funções previamente exercidas pelos candidatos. 
 
“Há direta vinculação entre os dispositivos legais evocados e cada um dos incisos acima transcritos. A 
manutenção da óptica adotada no ato impugnado, além de contrariar o diploma que regulamenta o artigo 236 da 
Constituição Federal, consagra inadmissível tratamento discriminatório em relação aos candidatos com formação 
jurídica, que, excluídos da contagem de títulos com fundamento no inciso I, também não poderiam ser 
beneficiados pela previsão do inciso II, em razão da associação com o parágrafo 2º do artigo 15 da Lei nº 
8.935/2004”, explicitou o relator ao conceder a cautelar. 
 
Processo: MS 33527 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

  
NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Gravidez, parto e expectativas frustradas  
 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=289756
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=289755
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=289755
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Gravidez,-parto-e-expectativas-frustradas


Situações que frustram expectativas criadas ao longo da gestação, grávidas que encontram dificuldades para 
exercer seus direitos, casos que envolvem negligência médica e até mesmo agressões físicas estão presentes na 
rotina de julgamentos do Superior Tribunal de Justiça. 
 
Na maior parte das discussões a respeito de verbas indenizatórias fixadas pelas instâncias inferiores, o STJ tem 
registrado a impossibilidade de revisão dos valores em virtude da Súmula 7. Em situações excepcionais, o tribunal 
tem admitido o reexame desses valores, quando a reparação se mostra irrisória ou exorbitante, distanciando-se da 
razoabilidade. 
 
Em agosto de 2013, a Segunda Turma decidiu majorar o valor da indenização por danos morais e estéticos 
sofridos por uma mãe no momento do parto. Durante a cirurgia cesariana, houve um curto circuito no bisturi 
elétrico, que provocou a combustão do produto utilizado para a assepsia da parturiente. Ela sofreu queimaduras 
de segundo e terceiro graus (REsp 1.386.389). 
 
De acordo com o relator do recurso, ministro Herman Benjamin, além do sofrimento físico e psicológico 
experimentado por qualquer pessoa que sofra queimaduras de segundo e terceiro graus, “o caso revela ainda a 
particularidade de os danos terem acontecido justamente no momento do parto, quando os naturais sentimentos 
de ternura, de expectativa e de alegria foram substituídos pela dor, pelo pânico e pelo terror de assistir ao próprio 
corpo pegar fogo, padecimento agravado pela cogitação de que tais danos pudessem afetar a saúde ou 
integridade física do bebê”. 
 
Os ministros da Turma decidiram majorar o dano moral para R$ 60 mil e o estético para R$ 30 mil, “especialmente 
considerando os precedentes do STJ, que, em casos semelhantes de queimaduras, entendeu razoáveis 
reparações arbitradas em valor bastante superior” – lembrou Benjamin. 
 
Tema bastante atual foi discutido na Terceira Turma em agosto de 2014. O recurso tratou da possibilidade de 
reconhecimento de danos morais para um recém-nascido em razão da falta de coleta das células-tronco de seu 
cordão umbilical no único momento em que isso seria possível: a hora do parto (REsp 1.291.247). 
 
Os pais contrataram a empresa Cryopraxis Criobiologia para fazer a coleta e armazenagem do material genético 
do filho para utilizá-lo em eventual tratamento médico futuro. A empresa foi avisada sobre a data do parto, mas 
nenhum técnico compareceu ao local para a coleta. 
 
Os pais ajuizaram ação de indenização em nome próprio e também em nome do bebê. A empresa alegou que não 
conseguiu chegar a tempo no local combinado, mas que restituiu o valor adiantado pelo casal. Sustentou ainda 
que o descumprimento do contrato não geraria reparação por danos morais. 
 
A juíza de primeiro grau condenou a empresa ao pagamento de indenização no valor de R$ 15 mil ao casal. 
Contudo, julgou improcedente o pedido feito em nome da criança por considerar que o dano ao bebê seria apenas 
hipotético. Para ela, só se poderia falar em dano concreto se futuramente a criança precisasse das células-tronco 
embrionárias que não foram colhidas. 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro aumentou a indenização para R$ 15 mil a cada um dos genitores. Porém, 
manteve a improcedência da ação em favor do bebê, por entender que ele não tinha “consciência necessária a 
potencializar a ocorrência de um dano”. Afastou também a teoria da perda da chance, por não haver probabilidade 
real de a criança necessitar do material genético, já que nasceu saudável. 
 
Ao STJ coube julgar se a criança poderia ou não ter sofrido dano. Segundo o ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, relator do recurso, a criança foi a principal prejudicada pelo ato ilícito praticado pela empresa, “tendo, 
naturalmente, direito à indenização pelo dano extrapatrimonial sofrido por ter sido frustrada a chance de ter suas 
células embrionárias colhidas e armazenadas para que, se eventualmente for preciso, fazer-se uso delas em 
tratamento de saúde”. 
 
O ministro explicou que se tratava de “caso claro” de aplicação da teoria da perda de uma chance. Nesses casos, 
“o perdido, o frustrado, na realidade é a chance, e não o benefício esperado como tal”, disse. 
 
O caso dividiu o colegiado, cuja maioria concordou com o relator e condenou a empresa a pagar indenização no 
valor de R$ 60 mil à criança. 
 
Outra discussão envolvendo complicações na hora do parto foi travada na Quinta Turma, no julgamento de 
habeas corpus impetrado por uma médica acusada da morte de um bebê por inobservância de regra técnica da 
profissão (HC 228.998). 
 
A mãe deu entrada no hospital às 13h com dores fortes. Ficou internada durante todo o dia aguardando a 
realização do parto. A médica, que era plantonista no hospital e atendeu a mãe durante o pré-natal, apenas 
orientava as enfermeiras por telefone, para que observassem os batimentos cardíacos do feto e aplicassem 
medicamento para aumentar a dilatação da paciente, que já tinha a recomendação de cesariana. 
 
Os batimentos permaneceram normais até 21h40, quando uma enfermeira avisou à médica que não mais 
escutava os batimentos do bebê. A médica então foi para o hospital e mobilizou a equipe para uma cesariana de 
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urgência. O feto foi retirado morto. A médica atestou como causa da morte: síndrome do cordão curto, aspiração 
maciça e parada cardiorrespiratória. 
 
No habeas corpus impetrado no STJ, a médica objetivava o trancamento da ação penal ajuizada contra ela, 
alegando que a morte do feto havia se dado ainda no útero. 
 
Sustentou que estariam diante de crime impossível, pois “não há falar em crime de homicídio (doloso ou culposo) 
de feto natimorto”.  
 
De acordo com o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, os fatos descritos na denúncia foram “claros e 
determinados, podendo caracterizar, pelo menos em tese, o crime de homicídio culposo por inobservância de 
regra técnica”, pois consta nos autos que a mãe já estava em trabalho de parto havia mais de oito horas e os 
batimentos cardíacos foram monitorados por todo esse período até não mais serem percebidos. 
 
O ministro ressaltou que, iniciado o trabalho de parto, não se fala mais em aborto, mas sim em homicídio ou 
infanticídio. Também, segundo ele, não é necessário que o bebê tenha respirado para configurar o crime de 
homicídio. 
 
Situação semelhante à anterior foi julgada pela Sexta Turma do STJ. O colegiado não conheceu do habeas corpus 
impetrado por um pai que, com intenção de matar seu filho, golpeou a barriga da mãe no local onde o exame de 
ultrassom realizado anteriormente demonstrou estar a cabeça do bebê (HC 85.298). 
 
O pai pediu o trancamento da ação penal ajuizada contra ele sob a alegação de que sua conduta foi tipificada 
como homicídio duplamente qualificado e lesão corporal grave. Para ele, o caso seria de lesão corporal com 
aceleração de parto. Sustentou que a conduta se deu antes do nascimento, não configurando homicídio. Como a 
criança nasceu viva, também não seria caso de aborto. 
 
De acordo com a relatora Marilza Maynard, a lesão corporal à mãe foi produzida dolosamente, mas visando um 
resultado, que era a morte da criança. “Assim, é possível identificar o suposto dolo de matar, resultado possível 
tanto no delito de aborto quanto no de homicídio – ambos crimes contra a vida”, afirmou. A relatora explicou que, 
como a criança nasceu viva, mas faleceu em seguida em razão da agressão, o tipo deveria ser adequado para o 
crime de homicídio consumado. 
 
Por isso, o colegiado não verificou na tipificação da conduta falha apta a justificar o trancamento da ação penal e 
entendeu que o caso deveria ser submetido ao veredicto do tribunal do júri. 
 
Em outro julgamento (REsp 1.351.105), a Quarta Turma definiu que gera dano moral, passível de indenização, a 
violação do dever de guarda do cadáver de feto natimorto, “tendo em vista que provoca em seus familiares dor 
profunda com a descoberta da ausência dos restos mortais, a frustrar o sepultamento de ente querido, além de 
ensejar violação do direito à dignidade da pessoa morta”. 
 
O recurso, relatado pelo ministro Raul Araújo, tratava do caso de uma mãe, grávida de gêmeos, que deu à luz no 
Hospital Universitário da Faculdade de Medicina de Marília (SP). Uma das crianças nasceu viva; a outra, morta. O 
corpo do bebê foi encaminhado a um laboratório para que se descobrisse a causa da morte e em seguida 
desapareceu, o que impossibilitou o sepultamento. 
 
Raul Araújo afirmou que a impossibilidade de sepultamento do próprio filho em virtude do desaparecimento de 
seus restos mortais gerou ofensa a direito de personalidade por violação à integridade moral. Os ministros 
entenderam que a responsabilidade pela guarda do feto era do hospital, e não do laboratório para onde havia sido 
levado. 
 
Mesmo assim, o colegiado reduziu o valor da indenização a ser paga à mãe para R$ 100 mil, por considerar que o 
valor de R$ 500 mil fixado pelo tribunal estadual era exorbitante.  
 
No RMS 26.107, a Sexta Turma reconheceu que as servidoras públicas, incluídas as detentoras de função pública 
designada a título precário, “possuem direito à licença-maternidade e à estabilidade provisória, desde a 
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, conforme o disposto nos artigos 7º, inciso XVIII, da 
Constituição Federal, e 10, inciso II, alínea b, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias”. 
 
 
Processo: REsp 1386389; HC 228998; REsp 1291247; HC 85298; REsp 1351105; RMS 26107  
Leia mais... 
 
 
Laurita Vaz explica recursos contra inadmissão de extraordinário baseada em repercussão geral  
 
O Superior Tribunal de Justiça vem enfrentando numerosos recursos que questionam a inadmissão de recurso 
extraordinário com base na sistemática da repercussão geral, contida no artigo 543-A, parágrafo 5º, do Código de 
Processo Civil. Nesta semana, a vice-presidente do tribunal, ministra Laurita Vaz, proferiu decisões 
esclarecedoras sobre a questão.  
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De forma didática, a ministra explicou em suas decisões monocráticas que a Lei 11.418/06, ao adaptar o CPC à 
reforma decorrente da Emenda Constitucional 45, de 2004, introduziu dispositivos com o propósito de 
regulamentar a recém-criada repercussão geral, requisito de admissibilidade do recurso extraordinário, com 
destaque para os artigos 543-A e B. 
 
Segundo Laurita Vaz, a partir dessa nova sistemática e em acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, “não é cabível a interposição de agravo de instrumento ou de reclamação contra a decisão da corte de 
origem que, com base na aplicação da repercussão geral, deixa de processar o recurso extraordinário”. 
 
Sendo assim, reiterou a ministra, é descabida a interposição de agravo de instrumento, agravo nos próprios autos 
(Lei 12.322/10) ou mesmo de reclamação contra decisões que, na origem, aplicam ao caso concreto o 
entendimento do STF sobre a repercussão geral. 
 
Em tais circunstâncias, esclareceu a ministra Laurita Vaz, o recurso deve ser processado como agravo regimental, 
conforme orientação firmada pelo STF ao entender que é cabível a interposição do regimental contra decisão que 
indefere liminarmente ou julga prejudicado recurso extraordinário mediante a aplicação da sistemática da 
repercussão geral. 
 
No entanto, essa conversão de agravos ou reclamações em agravo regimental só é admitida se tiverem sido 
propostos antes de 19 de novembro de 2009, data em que o STF consolidou sua jurisprudência sobre o assunto. 
 
“Após esse marco temporal, não há falar em aplicação do princípio da fungibilidade recursal para processar o 
agravo como regimental, uma vez que restou dirimida eventual dúvida a respeito do veículo processual 
adequado”, concluiu a ministra. 
 
Processo: AREsp 587740 AREsp 586766 
Leia mais... 
 
 
Defesa de crianças e adolescentes exercida pelo MP dispensa intervenção da Defensoria Pública  
 
Cabe ao Ministério Público, não à Defensoria Pública, atuar na defesa de crianças e adolescentes. Por isso, a 
Terceira Turma considerou desnecessária a nomeação da Defensoria como curadora especial em ação de 
destituição de poder familiar.  
 
Na hipótese de curatela de menores, o artigo 82 do Código de Processo Civil diz que é necessária a intervenção 
do MP. O relator do recurso, ministro João Otávio de Noronha, acrescentou que o MP tem a função constitucional 
de promover os interesses do incapaz. 
 
No caso em julgamento, o Ministério Público do Rio de Janeiro, além de figurar em um dos polos da demanda, 
ainda atua como fiscal da lei, o que dispensa, portanto, a nomeação de curador especial. 
 
O MP recorreu ao STJ depois que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro considerou necessária a inclusão da 
Defensoria Pública, seja como curadora especial, seja como assistente inominado, “em razão da previsão 
constitucional de proteção absoluta da criança e do adolescente”. 
 
Ao analisar o caso, o ministro Noronha esclareceu que a atuação da Defensoria Pública é prescindível nessa 
situação. “Tratando-se de ação de destituição do pátrio poder movida pelo Ministério Público, não há necessidade 
de nomeação de curador especial, já que a defesa do menor está sendo promovida por esse órgão, que atua na 
condição de parte e na função de custos legis”, afirmou o magistrado. 
 
Segundo Noronha, o CPC prevê que em determinadas situações o juiz nomeie curador especial para defender, no 
processo civil, os interesses do réu. Esse curador é chamado de curador à lide. Uma das hipóteses previstas 
no artigo 9º do CPC é a do réu incapaz (absoluta ou relativamente) e sem representante legal. Essa curatela 
especial não é privativa do MP. 
 
No entanto, sendo o caso de curatela de menor, prevista no artigo 82, inciso I, do CPC, o legislador estabeleceu 
que é necessária a intervenção do MP. “Nem mesmo na presença do curador à lide se exclui a intervenção do 
Ministério Público”, observou o ministro. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   
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Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 

A página veicula os julgados de conteúdo relevante e de interesse para os operadores do Direito e para a 
sociedade em geral. A atualização é realizada gradativamente, motivo pelo qual não constam todos os 
Desembargadores do TJERJ.  
 
Para construção da referida página, necessitamos de acórdão e decisão monocrática selecionados pelos 
Excelentíssimos Desembargadores. Para tanto, é necessário que seja encaminhado apenas o número do recurso 
para o e-mail: seesc@tjrj.jus.br.  
 
Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o compartilhamento e a 
disseminação da informação com a comunidade jurídica.  
 
Navegue e conheça as novas atualizações na página de cada Desembargador em Acórdãos Selecionados por 
Desembargador  

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
0185129-90.2011.8.19.0001 – Rel.: Des. Cláudio Dell’Orto – 01.04.2015, p. 07.04.2015 

Apelação. Direito do consumidor. Ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória. Serviço de telefonia e 
internet. Falha durante 30 (trinta) dias seguidos. Propositura de ação junto ao XXI Juízado Especial Cível. Pedido 
de cancelamento do plano no curso daquela demanda. Emissão de novas cobranças. Inscrição do nome da autora 
em cadastro restritivo de crédito. Defeito na prestação do serviço. Dano moral caracterizado. É incontroverso que 
no acordo firmado entre as partes no processo que tramitou junto ao XXI Juizado Especial Cível da Comarca da 
Capital não restou estipulada qualquer obrigação da ré referente ao cancelamento do plano contratado pela 
autora. No entanto, se já havia pedido de cancelamento feito pela consumidora, via telefone, revela-se indevida 
qualquer cobrança realizada após este pedido, independentemente de ter constado ou não no acordo. 
Negativação decorrente de débito gerado após pedido de cancelamento do serviço que se revela indevida. 
Necessidade de reforma da sentença para reconhecer o dano moral sofrido pela consumidora e condenar a ré ao 
pagamento de indenização, que fixo em R$ 15.000,00, em observância aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade. Recurso a que se dá parcial provimento, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC. 

Fonte: eJURIS 

 

0037551-59.2012.8.19.0205 – Rel.: Des. Nagib Slaibi Filho –16.03.2015, j. 31.03.2015  

Direito das Famílias. Alimentos. Pedido de exoneração. Maioridade. Cessação do dever alimentar. Filha com 24 
anos e cursando a universidade no período noturno. Sentença que exonerou o pensionamento. Manutenção da 
decisão. Ausência de demonstração de situação excepcional que justifique a permanência da prestação. 
Precedente: "Apelação cível. Exoneração de alimentos. Alimentado, maior de idade, capaz e inserido na vida 
social. Desnecessidade de receber alimentos. Inteligência do art. 1699 do Código Civil. Prestações alimentícias 
adimplidas. Obrigação alimentar cessada. Verbas oriundas de rescisão trabalhista, especialmente de FGTS, 
devidamente desbloqueadas em favor do alimentante. Recurso a que se nega seguimento, com fulcro no art. 557, 
caput, CPC." (0028493-95.2011.8.19.0066 - Apelação Des. Cristina Tereza Gaulia - Julgamento: 24/02/2015 - 
Quinta Câmara Cível). Desprovimento do recurso.  

Íntegra do(a) Julg. Monocrático Com Resolução do Mérito em Segredo de Justiça  

Fonte: eJURIS 

 

0064770-12.2014.8.19.0000 - Des. Carlos Eduardo Roboredo – j. 03.03.2015, p. 24.03.2015 

Agravo de execução penal manejado pela Defesa. Hostilização de decisão da VEP que determinou a prorrogação 
de transferência de condenado para presídio federal de segurança máxima, a pedido da Secretaria de Estado de 
Segurança Pública do ERJ, subsidiado por relatório circunstanciado pelo seu setor de inteligência. Preso de 
altíssima periculosidade, com papel destacado de liderança em facção criminosa vinculada ao tráfico de drogas 
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(TCP), capaz de orquestrar ações criminosas organizadas de dentro de presídio estadual. Persistência dos 
motivos justificadores da transferência original, a qual não se mostra condicionada à existência de fatos novos ou 
contrastada pela data do fato inicial. Jurisprudência pacífica do STJ. Constatação da insuficiência de contenção 
estrutural dos presídios do Estado. Ponderação de valores constitucionais que, no contraste dos direitos e 
garantias dos presos condenados, há de pender para a preservação da ordem pública e segurança coletiva, a teor 
do art. 144 da Constituição Federal. Inteligência da Lei n. 11671/08, do art. 86 da LEP e do Decreto n. 6877/09. 
Recurso a que se nega provimento. 

Voto vencido – Des.ª Mônica Tolledo de Oliveira 

Fonte: eJURIS 
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EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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